
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.420.714 - SP (2018/0341713-7)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : STAMP SPUMAS - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE FITAS E PEÇAS 

TÉCNICAS DE ESPUMAS LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO CESAR LOPES GONÇALES E OUTRO(S) - SP196459 
   MATHEUS CAMARGO LORENA DE MELLO  - SP292902 
AGRAVADO  : MONTEIRO PARANHOS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 

LTDA - EPP 
ADVOGADOS : GILBERTO SAAD E OUTRO(S) - SP024956 
   IRIS VÂNIA SANTOS ROSA  - SP115089 
   EVANDRO FERNANDES MUNHOZ  - SP206425 
   JOÃO MARCELO GUERRA SAAD  - SP234665 
   WILLIAM BEHLING PEREIRA DA LUZ  - SP207648 
   NAILA MEIRELES QUINTAO  - SP271273 
 

  

DECISÃO

1. Cuida-se de agravo interposto por STAMP SPUMAS INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE FITAS E PEÇAS TÉCNICAS DE ESPUMA LTDA. contra decisão 
que não admitiu o seu recurso especial, por sua vez manejado em face de acórdão 
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO assim ementado:

APELAÇÃO - AÇÃO DE DESPEJO C.C. COBRANÇA E AÇÃO 
CONSIGNATÓRIA - Não conhecimento do recurso anteriormente - 
Determinação do Superior Tribunal de Justiça em sentido contrário - 
Apreciação de mérito que revela descabimento das pretensões recursais 
- Sentença que já acolheu a tese de compensação pretendida, porém 
ainda assim há saldo devedor em aberto - Manutenção da sentença - 
Negado provimento.

Nas razões do recurso especial (fls. 797-794), a parte recorrente aponta 
violação do art. 355 do CPC/2015, sob o argumento de que é evidente o cerceamento de 
defesa em decorrência da falta de dilação probatória para aferição, por perito, de cálculos 
e laudos apresentados pela recorrida, os quais teriam sido utilizados como base probatória 
para o julgamento da demanda.

Acrescenta que "...não poderia o D. Juízo de primeira instância, ter 
providenciado o julgamento de forma antecipada, eis que acolheu quantificação 
unilateral, apresentada com documentação de praticamente 100 laudas, ferindo, portanto, 
os princípios do contraditório e do devido processo legal, o que implica na nulidade de 
todo o processo".

Contrarrazões às fls. 812-826.

É o relatório. DECIDO.

2. Destaca-se que, para que se configure o prequestionamento da matéria, 
há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno 
dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, 
abrir discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a 
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correta interpretação da legislação federal.

Na presente hipótese, a parte insurgente alega violação do art. 355 do 
CPC/2015. No entanto, verifica-se que o referido dispositivo legal não foi analisado e 
aplicado pela Corte a quo, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 
questão federal suscitada".

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM. 
PROCEDÊNCIA. APELAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. PEDIDO DE 
DEVOLUÇÃO DO PRAZO NÃO APRECIADO NA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. 
1. O recurso interposto quase dois meses após o decurso do prazo legal, 
sem que tenha sido deferido pela instância ordinária o pedido de 
devolução do prazo, revela-se intempestivo. 
2. O Tribunal de origem não se manifestou sobre a ocorrência de motivo 
de justa causa (art. 182, c/c o art. 183 do CPC/73), ou eventual 
configuração da hipótese do art. 507 do CPC/73, não podendo tais 
matérias ser apreciadas por esta Corte sem o devido prequestionamento. 
Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1344786/BA, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), 
QUARTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. CARTÃO DE CRÉDITO. 
EVOLUÇÃO DA DÍVIDA. PREQUESTIONAMENTO. REEXAME 
DE FATOS. SÚMULAS 282 E 356/STF E 7/STJ.
1. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele 
suscitada não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as Súmulas 
282 e 356 do Supremo Tribunal Federal (STF).
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1099858/GO, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 
04/12/2017)

3. Ademais, impende consignar que, conforme jurisprudência do STJ, é  
indispensável o debate, pelas instâncias ordinárias, da questão jurídica aventada no apelo 
especial,  ainda  que  verse  sobre  matéria  de ordem pública, sob pena de inviabilizar do 
acesso à instância superior dos recursos excepcionais pela ausência do 
prequestionamento.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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CIVIL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AUTOMÓVEL. RESCISÃO 
DO CONTRATO. COBRANÇA INDEVIDA. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA Nº 282/STF. DANO MORAL. VALOR ARBITRADO. 
RAZOABILIDADE. PARÂMETROS DO STJ. REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO. MÁ-FÉ CONFIGURADA. SÚMULA Nº 7/STJ. 1.
Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Ação de conhecimento com objetivo de anular contrato de 
financiamento de veículo com garantia de alienação fiduciária, na qual a 
parte ré foi condenada ao pagamento de indenização por danos morais 
no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e à restituição do indébito 
em dobro.
3. A análise da apontada violação do art. 485, VI, do CPC/2015 
encerraria questão de ordem pública. É assente nesta Corte que 
mesmo as matérias de ordem pública devem observar o requisito do 
prequestionamento viabilizador da instância especial. Fica mantida a 
aplicação da Súmula nº 282/STF.
4. A indenização por danos morais deve ser arbitrada com fulcro na 
razoabilidade e na proporcionalidade, de modo que seu valor não seja 
excessivo a ponto de gerar o enriquecimento ilícito do ofendido nem se 
mostrar irrisório e, assim, estimular a prática danosa. 5. O Superior 
Tribunal de Justiça tem afastado a incidência da Súmula nº 7/STJ para 
reexaminar o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando 
irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso. 
Mantido o valor da indenização. Precedentes.
6. Configurada a má-fé, a restituição do indébito deve se dar em dobro. 
Conclusão que não pode ser revista ante o teor da Súmula nº 7/STJ. 
Precedentes.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1240834/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/12/2018, DJe 
06/12/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 
182/STJ. PRESCRIÇÃO. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 131, 165 e 458, II, do CPC/1973 quando o 
acórdão recorrido analisou todas as questões pertinentes para a solução 
da lide, pronunciando-se, de forma clara e suficiente, sobre a 
controvérsia estabelecida nos autos.
2. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 
182/STJ).
3. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, ainda que se 
trate de matéria de ordem pública, é exigido o prequestionamento.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1414609/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 03/12/2018, DJe 
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13/12/2018)

4. Ainda que assim não fosse, a irresignação não prosperaria, pois o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o juízo acerca da 
necessidade ou não da produção de prova é uma faculdade do magistrado, a quem caberá 
decidir se há nos autos elementos e provas suficientes para formar sua convicção. 

O juiz, com  base  em seu convencimento  motivado,  pode  indeferir  a  
produção de provas que julgar  impertinentes,  irrelevantes ou protelatórias para o regular 
andamento do processo, o que não configura, em regra, cerceamento de defesa.

Assim, a alteração da que foi decidido na origem demandaria reincursão 
no contexto fático-probatório dos autos, o que não se admite em recurso especial, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
AÇÃO CONDENATÓRIA - PLANO DE SAÚDE - FALHA NA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA RÉ.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 
no sentido de que inexiste cerceamento de defesa quando o julgador 
considera desnecessária a produção de prova diante da existência, 
nos autos, de elementos suficientes para a formação de seu 
convencimento. 1.1. A revisão do entendimento acerca da 
suficiência dos elementos probatórios reclama, necessariamente, o 
reenfrentamento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado, na estreita via do recurso especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ. 1.2 A incidência da mencionada Súmula nº 7/STJ impede, 
também, o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com 
base na qual deu solução à causa a Corte de origem.
2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de ser incabível a 
revisão do quantum indenizatório estabelecido na origem a título de 
danos morais com base, apenas, em divergência jurisprudencial, 
porquanto, ainda que os julgados confrontados guardem alguma 
semelhança nas características externas e objetivas, sempre haverá 
distinção no aspecto subjetivo. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1024146/MT, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 07/03/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO MONITÓRIA. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. TERMO 
INICIAL. VENCIMENTO DA ÚLTIMA PARCELA. SÚMULA 83 
DO STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MANTIDOS. ATENDIMENTO 
AO PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. 
INVIABILIDADE. PRECLUSÃO.
RECURSO NÃO PROVIDO.
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1. O acórdão recorrido decidiu em sintonia com a jurisprudência do STJ 
que o termo inicial da prescrição é o dia do vencimento da última 
parcela (AgInt no AgInt no AREsp 1.051.949/RS, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
22/08/2017, DJe de 05/09/2017) 
2. Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da 
lide, devidamente fundamentado, sem a produção da prova oral 
requerida quando há documentos suficientes para o deslinde da 
questão controvertida. Cabe ao magistrado dirigir a instrução e 
deferir a produção probatória que entender necessária à formação 
do seu convencimento. Precedentes.
3. É entendimento do STJ que somente é admissível o exame do 
montante fixado a título de honorários advocatícios, em sede de recurso 
especial, quando for verificada a exorbitância ou a índole irrisória da 
importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, situação não verificada no caso 
dos autos.
4. Na linha dos precedentes do STJ, os argumentos/pleitos apresentados 
apenas no agravo interno não são passíveis de conhecimento, por 
importarem indevida inovação recursal, em virtude da preclusão 
consumativa (AgInt no AREsp 918.978/PR, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe de 
22/11/2017).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 823.344/MT, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), 
QUARTA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 16/02/2018)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA. RESCISÃO. EXCEÇÃO DE 
CONTRATO NÃO CUMPRIDO. CERCEAMENTO DE DEFESA.
1. Ausência de violação ao art. 1.022 do CPC, pois a atividade 
jurisdicional foi prestada regularmente, tendo dirimido as questões 
pertinentes ao litígio.
2. Cerceamento de defesa não configurado, se o julgamento da causa 
sem a produção de depoimento e prova pericial deu-se em razão de 
o tribunal de origem entender que o feito foi corretamente 
instruído, declarando a existência de provas suficientes para o seu 
convencimento.
3. Inviabilidade de alterar a conclusão do aresto recorrido de que não 
configurada exceção de contrato não cumprido para passar a afirmar ter 
sido a recorrida quem deu causa à impontualidade do negócio, pois seria 
necessária nova análise de instrumento contratual, bem como incursão 
no campo fático-probatório. Incidência das súmulas 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1156023/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 
15/02/2018)

5. Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

Publique-se. Intimem-se.
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Brasília (DF), 06 de fevereiro de 2019.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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